
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.023 - RJ (2012/0150410-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARLOS JÚLIO NÓBREGA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VARIG S/A VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : FABIANNA SANTOS MARTINS E OUTRO(S)
  OCTÁVIO AUGUSTO BRANDÃO GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRABALHO. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. 
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. É deficiente a fundamentação recursal quando o recorrente não indica  com 
precisão, o dispositivo de lei federal supostamente violado pelo acórdão 
recorrido. Tal óbice aplica-se, também, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1455166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.023 - RJ (2012/0150410-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS JÚLIO NOBREGA DE 

OLIVEIRA contra decisão (fls. 1.494/1.504 e-STJ) que deu parcial provimento ao recurso 

especial.

Na ocasião foram aplicadas as Súmulas nºs 7 e 54/STJ e nº 284/STF e registrado 

que ausente a violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

Nas razões do regimental (fls. 1.507/1.518 e-STJ), o agravante afirma não ser o 

caso de aplicação das Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF, porque desnecessários o reexame de 

provas e a indicação de dispositivo legal quando o recurso busca a majoração da verba da 

indenização por dano moral.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.023 - RJ (2012/0150410-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada. Dessa forma, em que pesem os argumentos 

expendidos pelo agravante, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, ora transcritos naquilo que foi objeto do presente inconformismo:

'(...)
No tocante ao pensionamento, o Tribunal de origem, à luz das 

provas dos autos, assim consignou:

'(...)
Faz jus o autor ao pagamento de pensões vencidas, 

desde o momento em que foi demitido, pois, segundo informações 
do laudo pericial,  durante o período de licença médica não sofreu 
redução do seu salário  (fl. 308), e pensões vincendas, face a 
perda da capacidade laborativa para a atividade de comissário de 
bordo, durante o período de 10 (dez) anos, a contar do trânsito em 
julgado desta decisão.

Justifica-se o aludido limite temporal, 
considerando-se que o autor não ficou incapacitado para todo e 
qualquer tipo de atividade laborativa, sendo certa a vedação 
específica para atuar como comissário de bordo, o que permite 
venha, durante o período referenciado, a ingressar no mercado de 
trabalho' (fl. 921/922 e-STJ).

Assim, o eventual conhecimento do presente especial, no que se 
refere às questões relativas à incapacidade permanente e ao pagamento de 
pensão vitalícia, demandaria nova incursão fático-probatória que, como se sabe, 
é interditada a esta Corte Superior na via especial. Não é outra a inteligência do 
verbete sumular n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

Sobre o tema:
'AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRABALHO. DOENÇA 
PROFISSIONAL (LER). PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS, BEM COMO DA PENSÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 1.539 DO CC/16. ACOLHIMENTO PARCIAL DOS 
PEDIDOS COM BASE NA CONCLUSÃO DO LAUDO PERICIAL. 
LIVRE-CONVENCIMENTO DO JUIZ. INVIABILIDADE DA REVISÃO 
DOS FATOS. SÚMULA 07. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO DESACOLHIDO. VALOR RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL À OFENSA. AUSENTE CONTRADIÇÃO E 

Documento: 1455166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 

OMISSÃO RELEVANTE NO ARESTO ATACADO. SÚMULA 211 DO 
STJ.
1. Demanda indenizatória por acidente trabalho movida por 
empregada com alegação de doença profissional (LER - Lesão por 
esforço repetitivo).
2. Acolhimento pelas instâncias ordinárias dos pedidos de 
ressarcimento pelos danos materiais (despesas médicas não 
cobertas) e de indenização por dano moral, afastando o pedido de 
pensão vitalícia por falta de prova.
3. Uma situação é a indenização por dano moral, decorrente do 
simples fato da lesões provocadas pela doença profissional. Outra 
situação é a concessão de pensão vitalícia a exigir prova da 
incapacidade permanente da vítima. Inocorrência de contradição no 
acórdão recorrido.
4. Inviabilidade de análise nesta instância especial do pedido de 
pensão vitalícia por incapacidade permanente prevista no artigo 
1.539 do CC/16. Necessidade de revaloração da prova, o que é 
vedado a esta Corte Superior, consoante Súmula 07 do STJ.
5. Não comprovação de dissídio interpretativo na forma 
preconizada nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.
6. A indenização arbitrada a título de compensação por danos 
morais apenas está sujeito ao controle do Superior Tribunal de 
Justiça, quando seja irrisória ou exagerada, o que não ocorreu no 
caso.
7. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.'
(AgRg nos EDcl no REsp 937.086/ES, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/10/2011, DJe 20/10/2011 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.  INCAPACIDADE 
LABORATIVA. INEXISTÊNCIA. PENSÃO VITALÍCIA. EXCLUSÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A reforma do julgado que excluiu da condenação o pagamento 
de pensão vitalícia, por entender que as consequências do 
acidente não inabilitaram o autor completamente para o trabalho, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg nos EDcl no AREsp 109.635/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, 
DJe 02/06/2015 - grifou-se)

(...)

Documento: 1455166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Quanto à majoração da verba fixada a título de dano moral, a 
deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, pois o recorrente não 
indicou especificamente quais os artigos de lei teriam sido contrariados pelo 
aresto recorrido, embora tenha se insurgido quanto à motivação da decisão, 
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Consequentemente, incide a Súmula nº 284/STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.'.

O que impede também o conhecimento do recurso especial 
fundamentado em dissídio jurisprudencial, que exige, em qualquer caso, que 
tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o 
enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, 
com a consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional.

Nesse rumo:
'PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea 'a' do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.' 
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013 - grifou-se).

'RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS . AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, são necessários a similitude fática e o cotejo analítico entre 
os acórdãos confrontados, circunstâncias não aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da 
divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, 'c', da 
Constituição Federal. Contudo, esta circunstância não se verifica 
na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 
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284 do STF.
7. Recurso improvido.' 
(REsp nº 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011).

(...). 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial" (fls. 

1.494/1.504 e-STJ)

Oportuno ressaltar que, no tocante ao pleito da majoração do valor da 

indenização por dano moral, não há como afastar a incidência da Súmula nº 284/STF, 

porquanto a parte recorrente não indicou, com precisão, o dispositivo de lei federal 

supostamente violado pelo acórdão recorrido. Tal óbice aplica-se, também, aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea "c' do dispositivo permissivo constitucional.

Registre-se, por fim, que tendo o agravante se limitado a impugnar apenas a 

aplicação das Súmulas nº 7/STJ e nº 284/STF, descabe ultrapassar os limites destes assuntos, 

ficando preclusas as demais questões. 

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0150410-3 REsp 1.335.023 / RJ

Número Origem: 200813515745

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS JÚLIO NÓBREGA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : VARIG S/A VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : OCTÁVIO AUGUSTO BRANDÃO GOMES E OUTRO(S)

FABIANNA SANTOS MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS JÚLIO NÓBREGA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO TANCREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VARIG S/A VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : OCTÁVIO AUGUSTO BRANDÃO GOMES E OUTRO(S)

FABIANNA SANTOS MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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